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Língua Portuguesa 
 

A ortografia oficial prescreve a maneira correta de escrever as palavras, baseada nos padrões cultos do 
idioma. Procure sempre usar um bom dicionário e ler muito para melhorar sua escrita. 

Alfabeto

O alfabeto passou a ser formado por 26 letras: A – B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N – O – P 
– Q – R – S – T – U – V – W – X – Y – Z.. As letras “k”, “w” e “y” não eram consideradas integrantes do alfabeto 
(agora são). Essas letras são usadas em unidades de medida, nomes próprios, palavras estrangeiras e outras 
palavras em geral. Exemplos: km, kg, watt, playground, William, Kafka, kafkiano.

Vogais: a, e, i, o, u, y, w. 

Consoantes: b, c, d, f, g, h, j, k, l, m, n, p, q, r, s, t, v, w, x, z.

Alfabeto: a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p, q, r, s, t, u, v, w, x, y, z.

Observações:

A letra “Y” possui o mesmo som que a letra “I”, portanto, ela é classificada como vogal.

A letra “K” possui o mesmo som que o “C” e o “QU” nas palavras, assim, é considerada consoante. Exemplo: 
Kuait / Kiwi.

Já a letra “W” pode ser considerada vogal ou consoante, dependendo da palavra em questão, veja os exem-
plos:

No nome próprio Wagner o “W” possui o som de “V”, logo, é classificado como consoante.

Já no vocábulo “web” o “W” possui o som de “U”, classificando-se, portanto, como vogal.

Emprego da letra H

Esta letra, em início ou fim de palavras, não tem valor fonético; conservou-se apenas como símbolo, por 
força da etimologia e da tradição escrita. Grafa-se, por exemplo, hoje, porque esta palavra vem do latim hodie.

Emprega-se o H:

- Inicial, quando etimológico: hábito, hélice, herói, hérnia, hesitar, haurir, etc.

- Medial, como integrante dos dígrafos ch, lh e nh: chave, boliche, telha, flecha, companhia, etc.

- Final e inicial, em certas interjeições: ah!, ih!, hem?, hum!, etc.

- Algumas palavras iniciadas com a letra H: hálito, harmonia, hangar, hábil, hemorragia, hemisfério, helipor-
to, hematoma, hífen, hilaridade, hipocondria, hipótese, hipocrisia, homenagear, hera, húmus;

- Sem h, porém, os derivados baianos, baianinha, baião, baianada, etc.

Não se usa H:

- No início de alguns vocábulos em que o h, embora etimológico, foi eliminado por se tratar de palavras que 
entraram na língua por via popular, como é o caso de erva, inverno, e Espanha, respectivamente do latim, her-
ba, hibernus e Hispania. Os derivados eruditos, entretanto, grafam-se com h: herbívoro, herbicida, hispânico, 
hibernal, hibernar, etc.

Emprego das letras E, I, O e U

Na língua falada, a distinção entre as vogais átonas /e/ e /i/, /o/ e /u/ nem sempre é nítida. É principalmente 
desse fato que nascem as dúvidas quando se escrevem palavras como quase, intitular, mágoa, bulir, etc., em 
que ocorrem aquelas vogais.

Escreve-se com a letra E:

- A sílaba final de formas dos verbos terminados em –uar: continue, habitue, pontue, etc.
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Redação Oficial
 

A terceira edição do Manual de Redação da Presidência da República foi lançado no final de 2018 e apre-
senta algumas mudanças quanto ao formato anterior. Para contextualizar, o manual foi criado em 1991 e surgiu 
de uma necessidade de padronizar os protocolos à moderna administração pública. Assim, ele é referência 
quando se trata de Redação Oficial em todas as esferas administrativas.

O Decreto de nº 9.758 de 11 de abril de 2019 veio alterar regras importantes, quanto aos substantivos 
de tratamento. Expressões usadas antes (como: Vossa Excelência ou Excelentíssimo, Vossa Senhoria, Vossa 
Magnificência, doutor, ilustre ou ilustríssimo, digno ou digníssimo e respeitável) foram retiradas e substituídas 
apenas por: Senhor (a). Excepciona a nova regra quando o agente público entender que não foi atendido pelo 
decreto e exigir o tratamento diferenciado.

A redação oficial é 
A maneira pela qual o Poder Público redige comunicações oficiais e atos normativos e deve caracterizar-se 

pela: clareza e precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, formalidade e padroniza-
ção e uso da norma padrão da língua portuguesa.

SINAIS E ABREVIATURAS EMPREGADOS
• Indica forma (em geral sintática) inacei-

tável ou agramatical
§ Parágrafo

adj. adv. Adjunto adverbial
arc. Arcaico
art.; 
arts.

Artigo; artigos

cf. Confronte
CN Congresso Nacional
Cp. Compare
EM Exposição de Motivos
f.v. Forma verbal

fem. Feminino
ind. Indicativo

ICP - 
Brasil

Infraestrutura de Chaves Públicas Bra-
sileira

masc. Masculino
obj. dir. Objeto direto
obj. ind. Objeto indireto

p. Página
p. us. Pouco usado
pess. Pessoa

pl. Plural
pref. Prefixo
pres. Presente
Res. Resolução do Congresso Nacional

RICD Regimento Interno da Câmara dos De-
putados
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Conhecimentos Jurídicos Institucionais
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 011, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993
(Atualizada até a Lei Complementar n.º 246/2023, de 06 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial do 

Estado na mesma data)

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS,

FAÇO SABER a todos os habitantes que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a presente

LEI COMPLEMENTAR: 

TÍTULO I

MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1.º - O Ministério Público é Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbin-

do-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Art. 2.º - São princípios institucionais do Ministério Público: a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional.

Art. 3.º - São funções institucionais do Ministério Público:

I- propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais, face à Consti-
tuição Estadual;

II- promover a representação de inconstitucionalidade para efeito de intervenção do Estado nos Municípios;

III- promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da Lei;

IV- instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, e propor ação civil pública, na forma da Lei: 

a)para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio am-
biente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros 
interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos;

b)para apurar atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a ad-
ministração direta, indireta ou fundacional do Estado e dos Municípios, de empresa incorporada ao patrimônio 
público ou de entidade para cuja a criação ou custeio o erário haja concorrido, podendo requerer a indisponibi-
lidade dos bens do indiciado, na forma da Lei.

V- manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por Lei e intervir nas demais causas, 
sempre que examinada pelo Membro do Ministério Público a existência de interesse público, evidenciado pela 
natureza da lide ou qualidade da parte, não importando a fase de instrução ou grau de jurisdição em que se 
encontrem os processos;
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Ética no Serviço Público

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tenta-
ram conceituar o termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu 
objetivo era preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. 
A ética socrática prevê a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida 
como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética 
quando se conhece todos os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, 
poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciên-
cia, pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um 
determinado ramo do conhecimento. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento 
humano. A expressão moral deriva da palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comporta-
mento e formas de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não 
elimina o uso corrente das duas expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. A reiteração de certos 
hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);
Os fundamentos da moralidade e princípios ide-

ais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias 

sob o manto da liberdade;
Teórica, universal (geral), especulativa, investi-

gativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor con-

duta.

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_eti-
ca_nalini.doc.] 

	 [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do compor-
tamento moral dos homens em sociedade.] 

	 [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais dis-
tintas: a) como ‘todo conjunto de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo 
conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos 
de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” (Fí-
losofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 

	 [ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 
12. ]
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Noções de Direito Administrativo

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a memorização de tais princípios. Assim, para 
facilitar essa memorização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIMPE”. Observe o qua-
dro abaixo:

Princípios da Administração Pública
L Legalidade
I Impessoalidade
M Moralidade
P Publicidade
E Eficiência

LIMPE
Passemos ao conceito de cada um deles:

– Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, 

na forma determinada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade
Em relação à 

Administração Pública
A Administração Pública somente 

pode fazer o que a lei permite → 
Princípio da Estrita Legalidade

Em relação ao 
Particular

O Particular pode fazer tudo que a 
lei não proíbe

– Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve servir a todos, sem preferências ou aversões 

pessoais ou partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar determinadas pessoas, uma 
vez que o fundamento para o exercício de sua função é sempre o interesse público.

– Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público um comportamento ético de conduta, ligan-

do-se aos conceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade representada e não se confunde com a moralidade 
íntima do administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).

O Artigo 37, § 4º da CF elenca as consequências possíveis, devido a atos de improbidade administrativa:

Sanções ao cometimento de atos de improbidade administrativa
Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)

Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)

Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)

Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os 
elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar jun-
tos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógi-
ca);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacio-
nais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando 
presentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente 

entre os membros de determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, 

barreiras organizacionais ou hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);


